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EXPEDIENTE

Prefeitura do 
Municipio de 

Rolândia
Av. Presidente Bernardes, 809 - CEP:86.00-000  Rolândia 

Telefone geral (43) 3255-8600
 Fax geral: (43) 3255-8624

e-mail: Secretaria Geral: pmrolandia@onda.com.br

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 088/2011

Ref. Pregão Presencial n.º 045/2011

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, 
residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, Centro, 
resolve registrar os preços da empresa, DEBCARD PROCESSAMENTO 
E SERVICOS SS LTDA inscrita no CNPJ/MF nº 13.173.111/0001-41, 
estabelecida à Av. Higienópolis, nº 210, sala 1.901, centro, na cidade de 
Londrina - PR, CEP 86.020-080, neste ato legalmente representada pela 
Sra. Luzia Bernardo da Silva, brasileira, solteira, empresária, 
portadora do RG nº 5.796.235-0 SSP/PR e do CPF/MF nº 879.873.179-34, 
residente à Rua Antonio Inácio Pereira, nº 243, Jd. Honda, na cidade de 
Londrina - PR, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual prestação dos serviços discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 045/2011, devidamente homologado pelo Município em 03/06/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de R$ 4.692,00 (quatro mil seiscentos e noventa e dois 
reais) a ser pago em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após 
a prestação de serviços conforme emissão de autorização de fornecimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega será de até 03 (três) dias, contados a partir do envio do 
arquivo pelo departamento competente, e o prazo de vigência da presente 
ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura deste instrumento pelas partes.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 03 de junho de 2011.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 089/2011

Ref. Pregão Presencial nº 046/2011

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Av. Presidente Bernardes - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 
009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 
nº 1.352, Centro, resolve registrar os preços da empresa, COPROLEI 
COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA LEITE DE SOJA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede à Rua Pará, nº 100, Jd. Apucarana, na 
cidade de Apucarana - PR, CEP 86.804-250, cadastrada no CNPJ/MF nº 
74.150.665/0001-18, representada pelo Sr. Lupércio Antonio da 
Silva, brasileiro, casado, comerciante, residente na Rua Pará, nº 100, Jd. 
Apucarana, na cidade de Apucarana - PR, portador do RG nº 3.450.806-2 
SSP/PR e do CPF/MF nº 305.211.499-91, mediante a observância das 
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 046/2011, devidamente homologado pelo Município em 03/06/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços 
o valor total estimado de R$4.950,00 (quatro mil novecentos e cinqüenta 
reais) a ser pago em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura 
após o recebimento dos produtos, conforme emissão de autorização de 
fornecimento, por intermédio da tesouraria do município, mediante depósito 
em conta-corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega do produto será de 10 (dez) dias após a emissão da 
autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de 
registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 03 de junho de 2011.

                                    PARECER N° 24/2011 
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

ASSUNTO:   	 Retorno ao Conselho do pedido de transformação da 
área de terras denominada quadra nº 79, área central, de ZE - Zona Especial 
para ZC-1-Zona Comercial-1, já examinado na reunião do dia 22/03/2011. 
O processo retornou ao exame do conselho para averiguações acerca das 
pendências específicas elencadas na reunião, que foram apresentadas 
para elucidação do pedido. Na oportunidade, o presidente Israel Biason 
Filho ainda completou que a proposta do grupo empresarial interessado 
no imóvel, virá  favorecer a Sociedade São Vicente de Paulo no que 
consiste a permuta com salas comerciais propostas no empreendimento e 
que a entidade poderá com isso melhorar e ampliar as ações sociais que 
presta no município. Com relação a restrição apontada por conselheiros 
na anuência recebida pela Cia. Melhoramentos Norte do Paraná, segundo 
informações colhidas junto ao Cartório do Registro de Imóveis, a entidade 
poderá sim transmitir o imóvel a terceiros sem precisar de nova anuência 
finalizando a documentação. Em decorrência de ter sido apontado pelo 
conselheiro Helder Miranda de Paiva e acatado pelos demais, os pedidos 
de apresentação de desistência de interesse de aquisição do imóvel por parte 
do Município, e o documento de manifesto da entidade de que a mudança 
das características de zoneamento do imóvel e sua venda a terceiros não 
viria em prejuízo para a entidade atenderam as exigências apontadas, o 
conselheiro Helder lembrou que elas foram requeridas para preservar a 
índole e imparcialidade do Conselho, e que em momento alguns tentou-se 
prejudicar a quem quer que seja no episódio. 

PARECER: Colocado em votação, o conselho emitiu o PARECER 
FAVORÁVEL, para que se dê continuidade ao processo junto a SEPLAN.

 
Rolândia, 10 de maio de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 090/2011

Ref. Pregão Presencial nº 046/2011

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Av. Presidente Bernardes - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob 
nº 009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos 
Dumont, nº 1.352, Centro, resolve registrar os preços da empresa, MARKA 
SERVIÇOS E COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 07.779.095/0001-32, estabelecida à Rua 
Anhanguera, nº 601, fundos, Barra Funda, na cidade de São Paulo - SP, 
CEP 01.135-000, neste ato legalmente representada pela Sra. Renata 
Ribeiro de Moraes, brasileira, divorciada, empresária, portadora do 
RG nº 16.602.582-3 SSP/SP, e do CPF/MF nº 066.245.858-38, residente 
à Rua Professor João Arruda, nº 134, AP. 12, Perdizes, na cidade de São 
Paulo - SP, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme 
tabela abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão 
Presencial nº 046/2011, devidamente homologado pelo Município em 
03/06/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços 
o valor total estimado de R$3.125,00 (três mil cento e vinte e cinco reais) 
a ser pago em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura 
após o recebimento dos produtos, conforme emissão de autorização 
de fornecimento, por intermédio da tesouraria do município, mediante 
depósito em conta-corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega do produto será de 10 (dez) dias após a emissão da 
autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de 
registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 03 de junho de 2011. 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

 PARECER N° 26/2011 
			 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

ASSUNTO:   	 Solicitação de MARCIA CÂNDIDA DE SOUZA, 
através do protocolo nº 3337/2011, para emissão de parecer acerca das 
anuências de vizinhos apresentada no projeto de construção de uma sala 
comercial na Rua Salvador Puliquesi, Quadra nº 02, Lote nº 07, Jd. Roland 
Garten. O pedido foi enviado ao conselho para dirimir dúvidas da SEPLAN 
acerca da falta de tomada de assinaturas dos vizinhos imediatamente 
lindeiros do lote em questão faltantes no processo, haja vista que os mesmos 
não se dispuseram a autorizar a implantação do empreendimento. 

PARECER: Colocado em discussão e posterior votação, o conselho emitiu 
o PARECER DESFAVORÁVEL entendendo que os próprios vizinhos 
lindeiros com a falta de assinaturas, anuíram para a não implantação do 
comércio. Devolva-se às origens para os trâmites necessários.

Rolândia, 10 de maio de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

VACINA CONTRA HEPATITE “B” 
Quem tem menos de 30 anos deve se vacinar contra 
hepatite B. A secretaria da Saúde já disponibilizou a 
vacina em todas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
de segunda a sexta-feira, das 8 às 19 horas. Para se 
proteger da doença é necessário tomar as três doses 
da vacina. Quem tomou apenas uma dose ou duas, 
não está protegido. A segunda dose é aplicada depois 
de 1 mês da aplicação da primeira. Já a terceira dose 
será disponibilizada após seis meses da aplicação da 
primeira dose.

1.° TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 022/2011

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2011

OBJETO: Registro de preços para o eventual fornecimento de leite in 
natura.

Aos trinta dias do mês de maio do ano de dois mil e onze, na sede da 
Prefeitura do Município de Rolândia, na Avenida Presidente Bernardes n. 809, 
comparecem de um lado, o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Av. Presidente 
Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, Sr. JOÃO ERNESTO JOHNNY LEHMANN, 
portador do RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente 
e domiciliado nesta cidade, a Rua Santos Dumont, 1.352, e, de outro lado, 
a empresa JESUS APARECIDO DO PRADO, residente na Chácara Boa 
Esperança, na cidade de Rolândia-PR, CEP 86.600-000, portador do RG nº 
3.397.168-0 SSP/PR e do CPF/MF nº 524.549.599-68, para firmar o presente 
termo aditivo, que altera os preços registrados da respectiva ata.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - Este termo aditivo tem por 
objeto registrar novos preços nos produto Álcool e Gasolina, conforme se 
segue abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA: DA CONCORDÂNCIA - Permanecem em 
vigor as demais cláusulas da ata, desde que não contrariem o estabelecido 
neste termo aditivo.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, 
em duas (2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, 
para que a mesma surta os seus devidos e legais efeitos; obrigando-se por si 
e sucessores, o que dão por bom, firme e valioso.

MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

JESUS APARECIDO DO PRADO

Testemunhas:
Nome: José Tkaczuk Junior
RG n. 2.238.306-0-SSP-PR

Nome: Rosane Nogueira Benazi
RG n. 3.368.766-4 –SSP-PR

1.° TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 024/2011

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2011
OBJETO: Registro de preços para o eventual fornecimento de leite in 
natura.

Aos trinta dias do mês de maio do ano de dois mil e onze, na sede da 
Prefeitura do Município de Rolândia, na Avenida Presidente Bernardes n. 
809, comparecem de um lado, o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Av. 
Presidente Bernardes  - 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado  pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Sr. JOÃO ERNESTO JOHNNY 
LEHMANN, portador do RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e domiciliado nesta cidade, a Rua Santos Dumont, 1.352, e, de 
outro lado, a empresa VALDEMIR RIVA, residente no Sítio Nossa Senhora 
Aparecida,  na cidade de Rolândia – PR, CEP 86.600-000, portador do RG 
nº 3.794.994-9 SSP/PR e do CPF/MF nº 683.251.939-72, para firmar o 
presente termo aditivo, que altera os preços registrados da respectiva ata.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - Este termo aditivo tem por 
objeto registrar novos preços nos produto Álcool e Gasolina, conforme se 
segue abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA: DA CONCORDÂNCIA - Permanecem em 
vigor as demais cláusulas da ata, desde que não contrariem o estabelecido 
neste termo aditivo.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, 
em duas (2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para 
que a mesma surta os seus devidos e legais efeitos; obrigando-se por si e 
sucessores, o que dão por bom, firme e valioso.

MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

VALDEMIR RIVA

Testemunhas:
Nome: José Tkaczuk Junior
RG n. 2.238.306-0-SSP-PR

Nome: Rosane Nogueira Benazi
RG n. 3.368.766-4 –SSP-PR

Prefeitura do 
Município 

de Rolândia
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LEI Nº 3472/2011

SÚMULA:  Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária 
para o Município de Rolândia para o exercício de 2012 e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O orçamento do município de Rolândia, relativo ao exercício de 2012, 
será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais fixadas nesta Lei, 
em cumprimento ao disposto no artigo 165, parágrafo 2º, da Constituição 
Federal, de 5 de outubro de 1988, Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio 
de 2000 e Lei Orgânica do Município de Rolândia, de 23 de novembro de 
2000 e ainda as diretrizes fixadas nesta lei, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - a organização e a estrutura dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos do município e 
suas alterações;

IV - as disposições relativas às despesas do município com pessoal e 
encargos sociais;

V - as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município, e;

VI - as disposições gerais.

Parágrafo Único. Integram esta lei os seguintes Anexos:

I - Anexo de Metas e Prioridades;

II - Anexos de Riscos Fiscais;

III - Anexos de Metas Fiscais; e
IV - Demonstrativo de Obras em Andamento, em atendimento ao art. 45, 
parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

Art. 2º As metas e as prioridades para o exercício de 2012 estão especificadas 
no Anexo Metas e Prioridades, sendo estabelecidas por programas e funções 
de governo da administração municipal, que constam no Plano Plurianual 
de 2010-2013, as quais integrarão a Lei Orçamentária para 2012, mas que 
não se constitui em limite à programação das despesas.  

Parágrafo Único - A execução das ações vinculadas às prioridades e 
metas do anexo a que se refere o caput, estará condicionada à manutenção 
do equilíbrio das contas públicas, conforme anexo III, de metas fiscais, 
que integra esta lei.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º Para os efeitos desta Lei entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental, visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário 
à manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação de governo; e,

IV - Operações Especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores, bem como as unidades orçamentárias 
responsáveis pela realização da ação.

§ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
sub-função as quais se vinculam.

§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas 
no projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos ou 
operações especiais.

Art. 4º A Lei Orçamentária do Município discriminara a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 
especificando a unidade orçamentária, as categorias econômicas, os grupos 
de natureza de despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa 
e as fontes de recursos.

§ 1º A codificação dos grupos de natureza da receita e da despesa, modalidades 
de aplicação e os elementos de despesas, será utilizado os constantes do 
anexos I, II e  III da Portaria Ministerial  nº 163, de 04 de maio de 2001, do 
Ministério da Fazenda - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2º A Reserva Orçamentária será identificada pelo dígito 7 (sete) no que se 
refere ao projeto. Quanto à categoria econômica, modalidade de aplicação, ao 
elemento de despesa e à fonte de recursos será identificada pelo dígito 9 (nove).

§ 3º A Reserva de Contingência prevista no artigo 26, desta lei, será identificado 
pelo digito 9 (nove), no que se refere ao grupo de natureza de despesa, à 
modalidade de aplicação, ao elemento de despesa e à fonte de recursos.

Art. 5º A Lei Orçamentária indicará as fontes de recursos regulamentadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná - TCE, podendo o município incluir outras 
fontes para atender as suas peculiaridades. 

§ 1º O Poder Executivo poderá desdobrar as fontes de recursos indicadas, 
quando da execução orçamentária. 

§ 2º Na execução do orçamento fiscal, o executivo poderá incluir novas fontes 
de recursos, com a finalidade de assegurar a execução das programações 
definidas na lei orçamentária para 2012.

Art. 6º O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes 
Legislativo e Executivo do Município, Autarquias, Fundações e Fundos, 
instituídos e mantido pela Administração Pública Municipal.

Art. 7º A lei orçamentária discriminará em categorias de programação 
específicas as dotações destinadas:

I - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

II - ao cumprimento dos juros, encargos e amortização da dívida fundada.

Art. 8º O Projeto da Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder 
Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e no 
artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320/64, e será 
composto de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

III - anexo discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o inciso II, do § 
5º, do artigo 165, da Constituição Federal, e o constante na Lei Orgânica do 
Município de Rolândia, na forma definida nesta lei.

V - discriminação da legislação da receita, referente ao orçamento fiscal.

Parágrafo Único. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que 
se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados 
no art. 22, incisos III, da Lei 4.320/64.

Art. 9º O Poder Legislativo, os Órgãos da Administração Indireta e os Fundos, 
deverão entregar suas respectivas propostas orçamentárias à Secretaria de 
Municipal de Finanças / Diretoria de Orçamento, até 31 de julho de 2011, 
observados os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta Lei, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária.

Art. 10. Não se aplicam às empresas públicas, as normas gerais da Lei Federal 
nº. 4.320, de 17 de março de 1964, no que concerne ao regime contábil, 
execução e demonstrativo de resultado.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 11. Para elaboração dos orçamentos do Município, relativos ao exercício 
de 2012, observar-se-ão as diretrizes gerais de que tratam este capítulo, os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual, 
no que couber, na Lei Federal nº. 4.320/64, na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e na Lei Orgânica do Município.  

Art. 12. A elaboração, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária Anual 
serão realizadas de forma a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso 
da sociedade a todas as informações relativas a cada etapa, e ainda, deverá 
levar em conta o alcance das disposições do Anexo III de Metas Fiscais, 
constante desta lei.

Art. 13. As propostas orçamentárias serão orçadas a preços correntes do 
mês de junho, considerando-se o aumento ou diminuição dos serviços 
prestados e os efeitos das modificações na legislação tributária ou outro 
critério que estabeleça. 

Art. 14. Além de observar as diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação 
de recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados 
dos programas de governo.

Art. 15. Ficam os Poderes Legislativo e Executivo, nos termos do inciso 
V, do art. 167, da Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso III do art. 
43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Créditos Adicionais 
Suplementares até o limite de vinte e cinco por cento do total da despesa 
fixada para cada Poder.

Parágrafo Único. Entende-se por Créditos Adicionais Suplementares as 
alterações dentro do mesmo órgão e unidade orçamentária, independente 
do programa de trabalho, independente de categoria econômica da despesa 
e mesma fonte de recursos.

Art. 16. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso V, do art. 167, da 
Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso I do art. 43, da Lei Federal 
nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito Adicional - Superávit Financeiro, 
por Fonte de Recursos.

§ 1º Entende-se por Superávit Financeiro a diferença positiva entre o ativo 
financeiro e o passivo financeiro, apurada por Fonte de Recursos, em 31 de 
dezembro de 2010.

§ 2º Ficam excluídos do limite fixado no art. 15 desta lei, os créditos previstos 
no caput deste artigo.

Art. 17. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso V, do art. 167, da 
Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 
4.320/64, autorizados a abrir Crédito Adicional - Excesso de Arrecadação, 
por Fonte de Recursos.

§ 1º Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos não 
previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita 
prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, 
por Fonte de Recursos.

§ 2º Ficam excluídos do limite fixado no art. 15 desta lei, os créditos previstos 
no caput deste artigo.

Art. 18. Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI, do art. 167, 
da Constituição Federal, e artigos 7º, 42 e inciso III do art. 43, da Lei 
Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito Adicional - Transposição / 
Remanejamento / Transferência até o limite de vinte por cento do total da 
despesa fixada para cada Poder.

§ 1º Entende-se por Transposição a realocação de recursos entre programas 
de trabalho, dentro de um mesmo órgão, mesma categoria econômica da 
despesa e mesma fonte de recursos.

§ 2º Entende-se por Remanejamento a realocação de recursos entre órgãos, 
dentro da mesma fonte de recursos, independente da categoria econômica 
da despesa.

§ 3º Entende-se por Transferência a realocação de recursos entre categorias 
econômicas da despesa, dentro do mesmo órgão, mesmo programa de trabalho 
e mesma fonte de recursos.
§ 4º Ficam excluídos do limite fixado no art. 15 desta lei, os créditos previstos 
no caput deste artigo.

Art. 19. Ficam os Poderes Legislativo e Executivo autorizados a alterar as 
modalidades de aplicação constantes da Lei Orçamentária de 2012 até o 
limite de dez por cento do total da despesa fixada para cada Poder.

Parágrafo Único. Ficam excluídos do limite fixado no art. 16 desta lei, os 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 085/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, 
Centro, resolve registrar o preço da empresa LABORCLIN PRODUTOS 
PARA LABORATORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede à Rua Cassemiro de Abreu, nº 521, vargem grande, na cidade de Pinhais 
– PR, CEP 83.321-210, cadastrada no CNPJ/MF nº 76.619.113/0001-31, 
representada pelo Sr. Carlos Henrique Montanha Vianna, 
brasileiro, casado, veterinário, residente na Rua Cassiano Ricardo, nº 455, 
vargem grande, na cidade de pinhais - PR, portador do RG nº 257.025 SSP/
PR e do CPF/MF nº 028.738.269-91, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 024/2011, devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços 
o valor total estimado de R$ 14.265,50 (quatorze mil duzentos e sessenta 
e cinco reais e cinqüenta centavos) a ser pago em até 30 dias posterior ao 
recebimento da fatura após a entrega dos produtos conforme emissão de 
autorização de fornecimento, por intermédio da tesouraria do Município 
de Rolândia, mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente ata 
de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 086/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo II

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, 
Centro, resolve registrar o preço da empresa J. R. EHLKE & CIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. João Gualberto, nº 1.661, 
bairro juvêve, na cidade de Curitiba – PR, CEP 80.030-001, cadastrada no 
CNPJ/MF nº 76.730.076/0001-34, representada pelo Sr. José Romeu 
Ehlke, brasileiro, divorciado, comerciante, residente na Alameda Prudente 
de Moraes, nº 488, Apto 701, na cidade de Curitiba - PR, portador do RG nº 
6.378.390 SSP/PR e do CPF/MF nº 027.853.159-87, mediante a observância 
das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 024/2011, devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de 144.480,00 (cento e quarenta e quatro mil quatrocentos 
e oitenta reais) a ser pago em até 30 dias posterior ao recebimento da 
fatura após a entrega dos produtos conforme emissão de autorização de 
fornecimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, 
mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente 
ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura deste instrumento pelas partes.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011.

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
	                                     

PARECER N° 23/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO:   	 Apresentação dos documentos que foram solicitados à 
SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO acerca do pedido de mudança 
do zoneamento da quadra nº 79 de ZE para ZC-1. Na reunião do conselho 
realizada dia 22/03/2011, foram pedidos à requerente, que “apresentasse 
além da matrícula do Registro de Imóveis atualizada, uma declaração por 
escrito do proprietário de que a transformação e mudança do zoneamento 
não apresentará nenhum prejuízo à entidade, além da anuência na matrícula 
do R.I. da Companhia Melhoramentos de Terras Norte do Paraná baixando 
as restrições do imóvel”. Foi solicitado ainda que o Município apresente 
por escrito a “desistência de interesse no imóvel”, que deverá ser juntado 
ao processo para procedimentos legais e enviado à Câmara Municipal para 
apresentação de projeto de lei alterando as características do zoneamento 
do imóvel.

PARECER:  Com isso o Conselho manifestou-se em aguardar o retorno 
das pendências elencadas para exame em reunião oportuna. 

Rolândia, 12 de abril de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

						             

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 087/2011

Ref. Pregão Presencial n.º 075/2010

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Av. Presidente Bernardes - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, 
Centro, resolve registrar os preços da empresa, M.S. PEDREIRA & 
CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ/MF 
sob Nº 08.457.276/0001-05, com sede à Rua Tapajós, 372, Vila Oliveira, 
Rolândia-PR, CEP 86.600-000, representada pelo Sr. Maurício da 
Silva Pedreira, brasileiro, casado, empresário, residente à Rua 
Tapajós, 372, Vila Oliveira, Rolândia-PR, portador do RG nº 4.437.764-
0 SSP/PR e do CPF/MF nº 623.439.989-49 mediante a observância das 
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual prestação dos serviços discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 075/2010, devidamente homologado pelo Município em 06/08/2010.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de R$ 17,817,70 (dezessete mil oitocentos e dezessete 
reais e setenta centavos) a ser pago em até 30 dias posterior ao recebimento 
da fatura após a prestação de serviços conforme emissão de autorização 
de fornecimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA
O prazo de prestação dos serviços será de 2 (dois) dias após autorização 
de fornecimento, por lote e o prazo de vigência da presente ata de registro 
de preços será até 06 de agosto de 2011, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 01 de junho de 2011. 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

PARECER N° 25/2011 
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

ASSUNTO:   	 Retorno do Conselho do pedido de permuta de 
serviços de pavimentação propostos entre parte da Estrada do Km-16 e 
as Ruas Mário Miguel e José E. Campos, no Conjunto Habitacional João 
Campaner – Distrito de São Martinho do Programa Minha Casa, Minha 
Vida. Como a legislação prevê que em casos de loteamentos em divisas 
de imóveis a pavimentação asfáltica não poderá ser feita apenas em 50% 
da rua, a proposta visa a pavimentação das ruas acima citadas que fazem 
parte do Loteamento Etore Martini que dá acesso do C. H. João Campaner. 
Por outro lado, a pavimentação de parte da Estrada do Km-16 que possui 
leito natural não produzirá nenhum benefício no momento.

PARECER: Colocado em votação, o conselho emitiu o PARECER 
FAVORÁVEL, para que se dê continuidade ao processo junto a SEPLAN.
  

Rolândia, 10 de maio de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
  Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

						             

VACINA CONTRA  HEPATITE “B” 
Quem tem menos de 30 anos deve se vacinar contra 
hepatite B.  A secretaria da Saúde já disponibilizou a 
vacina em todas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
de segunda a sexta-feira, das 8 às 19 horas. Para se 
proteger da doença é necessário tomar as três doses 
da vacina. Quem tomou apenas uma dose ou duas, 
não está protegido. A segunda dose é aplicada depois 
de 1 mês da aplicação da primeira. Já a terceira dose 
será disponibilizada após seis meses da aplicação da 
primeira dose.
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créditos previstos no caput deste artigo.

Art. 20. A Procuradoria Jurídica do Município, sem prejuízo do envio das 
relações de dados cadastrais dos precatórios aos órgãos ou entidades devedores, 
encaminhará à Secretaria Municipal da Fazenda, até 31 de julho do corrente, 
a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciários a serem incluídos 
na proposta orçamentária de 2012, nos termos do artigo 100, parágrafo 1º, da 
Constituição Federal/88 e Emenda Constitucional 62, de 9 de dezembro de 2009, 
discriminada por órgão da administração direta e autárquicas, especificando:

a) número e data do ajuizamento da ação originária;

b) tipo do precatório;

c) tipo da causa julgada;

d) data da autuação do precatório;

e) nome do beneficiário;

f) valor do precatório a ser pago

d) data do trânsito em julgado.

Art. 21. As metas e prioridades estabelecidas no Projeto de Lei Orçamentária 
deverão ser compatíveis com a lei que dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o exercício de 2010 a 2013, e a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2012.

Art. 22. Na programação da despesa não poderão ser destinados recursos 
para atender a despesas:

I - Sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 
instituídas as unidades executoras;

II - ações que não sejam de competência exclusiva do Município, ou com 
ações em que a Lei Orgânica não estabeleça a obrigação do Município em 
cooperar técnica e financeiramente;

III - clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres, excetuadas aquelas destinadas às sem fins lucrativos, de atividades 
de natureza continuada, que atendam diretamente o público, de forma gratuita, 
nas áreas de assistência social, saúde e educação.

IV - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública ou 
empregado de empresa pública, por serviços de consultoria ou assistência 
técnica, inclusive custeada com recursos provenientes de convênios, acordos, 
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de 
direito público ou privado.

Art. 23. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 
de dotações a título de subvenções sociais ou auxílios, ressalvadas aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade continuada, 
que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde e educação;

II - estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá comprovar que está em efetivo e contínuo 
funcionamento há, no mínimo, 01 (um) ano, com exata observância de seus 
estatutos, emitida no exercício de 2012, mediante atestados expedidos por, 
no mínimo 03 (três) autoridades locais.

§ 2º Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme 
determina o art. 116, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a exigência 
do art. 26, da Lei Complementar nº 101/2000 e Lei Especial autorizando o 
Poder Executivo a destinar recursos para a concessão de subvenções sociais.

§ 3º Os repasses de recursos serão efetivados mediante apresentação de 
certidões negativas da União, do Estado e do Município.

Art. 24. As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos, 
financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos do orçamento 
fiscal, somente poderão ocorrer se vierem a ser expressamente autorizadas 
por lei específica.

Art. 25. A proposta orçamentária conterá a previsão de aumento dos benefícios 
da seguridade social de forma a possibilitar o atendimento do disposto no 
artigo 7º, IV, da Constituição Federal/88.

Parágrafo Único. Os recursos necessários ao atendimento do aumento real 
do salário mínimo, caso as dotações da lei orçamentária sejam insuficientes, 

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA 02 - LEI Nº 3472/2011 serão objeto de crédito suplementar a ser aberto no exercício de 2012.

Art. 26. A lei orçamentária conterá “Reserva de Contingência” em montante 
equivalente até um por cento da Receita Corrente Líquida, destinada a atender 
aos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 27. Cada unidade orçamentária contemplará valores correspondentes 
a cobertura de contrapartida para as transferências voluntárias recebidas 
da União e do Estado.

Art. 28. Terão prioridades na programação da receita total do município:

I - o custeio administrativo e operacional, inclusive com pessoal e encargos 
sociais;

II - o pagamento de amortizações e encargos da divida;

III - a contrapartida das operações de créditos;

IV - a garantia do cumprimento dos princípios constitucionais;

Parágrafo Único. A programação de recursos para atender novos 
investimentos só poderá ser incluída após atender as prioridades constantes 
dos incisos I a IV deste artigo.

Art. 29. O Município aplicará, no mínimo, 25% de sua receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências constitucionais, 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino, conforme dispõe o art. 
212 da Constituição Federal. 
 
Art. 30. O Município aplicará, no mínimo, 15% em ações e  serviços 
públicos de saúde, conforme disposto no art. 7º, inciso III, da Emenda  
Constitucional nº 29/2000 e no art. 77, inciso III, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

Art. 31. O controle de custos e avaliação de resultados previstos nos artigos 
4º, inciso I, alínea “e”, e 50, § 3º, da lei Complementar nº 101/2000, serão 
realizados pelo Sistema de Controle Interno do Município, conjunta ou 
isoladamente com as Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL 
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 32. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-
se ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, Lei Complementar 
nº. 101/2000, Lei Federal nº. 9.717, de 27 de novembro de 1998, legislação 
municipal em vigor e demais normas vigentes. 

Art. 33. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, parágrafo 1º, inciso 
II, da Constituição Federal/88, ficam autorizadas as concessões de quaisquer 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 
alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações 
de pessoal a qualquer título através de concurso público.

Art. 34. Para instituição ou concessão de qualquer vantagem pecuniária 
ou remuneração, criação de cargos ou alteração de estruturas de carreiras 
e admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas pelo 
Município, observado o contido no artigo 37, inciso II, da Constituição 
Federal/88 e da Lei Orgânica do Município de Rolândia, poderão ser 
levadas a efeito para o exercício financeiro de 2012, de acordo com os 
limites estabelecidos na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro 
de 2000 e na Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 35. O disposto no parágrafo 1º, do artigo 18, da Lei Complementar 
nº. 101/2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade 
dos contratos.

Parágrafo Único. Não se considera como substituição de servidores e 
empregados públicos, para efeito do “caput”:

I - os serviços expressamente apontados pela lei de licitações e contratos 
administrativos (Lei nº. 8.666/93), com clara especificação do objeto da 
contratação;

II - os contratos de terceirização em que a Administração não especifique 
a quantidade e ou especialização dos funcionários, salvo se necessário a 
caracterização do objeto, bem como, que não esteja caracterizada qualquer 
subordinação, vinculação ou pessoalidade entre a Administração Pública e 
os funcionários da contratada;

III - as contratações temporárias, eventuais de curtíssima duração e com 
objeto bem específico, que não caracterizam atividade de caráter permanente 
da Administração.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

Art. 36. O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo Municipal, no 
corrente exercício, projeto de lei dispondo sobre alteração na legislação 
tributária de sua competência que conterá:

I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II - a edição de uma planta genérica da base de cálculo do IPTU, com a 
atualização dos valores dos imóveis e edificações.

III - a expansão do número de contribuintes;

IV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal;

V - Reavaliação da legislação fiscal

Art. 37. A lei que conceder incentivo ou benefício de natureza tributária, 
só será aprovada ou editada se atendidas às exigências do artigo 14 da Lei 
Complementar          nº 101/2000.

Parágrafo Único. Aplica-se à lei que conceder ou ampliar incentivo ou 
benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no “caput”, 
podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, 
pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.

Art. 38. O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, 
para o exercício financeiro 2012, poderá ter desconto de até 15% (quinze 
por cento) do valor lançado, para pagamento à vista. 

Art. 39. Na previsão da receita para o exercício financeiro de 2012 serão 
observados os incentivos e os benefícios fiscais estabelecidos pelas de Leis 
Municipais de Isenções e de Incentivo Industrial, conforme detalhado no 
Anexo de Metas Fiscais - Demonstrativo da Estimativa de Renúncia de 
Receita. 

Art. 40. Os valores apurados, conforme artigos 39 e 40 desta lei, não serão 
considerados na previsão da receita para o exercício financeiro de 2012

Art. 41. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência 
de mudanças na legislação nacional sobre a matéria, ou ainda, em função 
de interesse público relevante.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. Os valores das Metas Fiscais devem ser vistos como indicativo 
e para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trajetória 
que as determine até o envio do Projeto de Lei Orçamentária de 2012 ao 
Legislativo Municipal.

Art. 43. Como critério para limitação de empenho no cumprimento das metas 
fiscais, se fará de forma proporcional ao montante dos recursos alocados 
para atendimento de “despesas de custeio” (exceto pessoal, encargos sociais 
e dívida pública) e “investimentos” de cada Poder.

§ 1º Da ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará ao Poder Legislativo, o montante que caberá a cada um tornar 
indisponível para empenho e movimentação financeira.

§ 2º O Poder Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo 
anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma 
do “caput”, caberão aos respectivos órgãos na limitação de empenho e 
movimentação financeira.

Art. 44. As condições a serem observadas nas ações de geração da despesa de 
que trata o artigo 16, da Lei Complementar nº. 101/2000, serão especificadas 
em demonstrativo que integrarão o processo administrativo de que trata 
o art. 38, da Lei              nº 8.666/93, bem como os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o parágrafo 3º, do art. 
182, da Constituição Federal/88.

Art. 45. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesas, que possibilitem a execução destas, sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 46. O Poder executivo poderá firmar convênios com outras esferas 
de governo, para desenvolver programas que visem o desenvolvimento 
do município.

CONTINUAÇÃO NA PÁGINA 04

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 082/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, 
Centro, resolve registrar o preço da empresa C.R. TEDARDI & CIA LTDA 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. mauá, nº 2.007, 
vila operaria, na cidade de Maringá – PR, CEP 87.050-020, cadastrada 
no CNPJ/MF nº 05.133.297/0001-87, representada pelo Sr. Carlos 
Renato Tedardi, brasileiro, casado, empresário, residente na Rua 
Lauro Eduardo Werbeck, nº 421, Apto. 1.401, na cidade de Maringá - PR, 
portador do RG nº 4.087.066-0 SSP/PR e do CPF/MF nº 822.292.289-00, 
mediante a observância das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 024/2011, devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de R$ 21.708,24 (vinte e um mil setecentos e oito reais 
e vinte e quatro centavos) a ser pago em até 30 dias posterior ao recebimento 
da fatura após a entrega dos produtos conforme emissão de autorização 
de fornecimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, 
mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA 
VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente ata 
de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 083/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob 
nº 009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos 
Dumont, nº 1.352, Centro, resolve registrar o preço da empresa INTERLAB 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS CIENTÍFICOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede à Praça Isaac oliver, nº 342, vila 
campestre, na cidade de São Paulo – SP, CEP 04.330-120, cadastrada 
no CNPJ/MF nº 46.849.303/0001-84, representada pela Sra. Maria 
Aparecida Pires de Lima, brasileira, casada, gerente de vendas, 
residente na Rua D. João VI, S/N,  na cidade de São Paulo - SP, portador 
do RG nº 18.473.926 SSP/SP e do CPF/MF nº 097.252.308-17, mediante 
a observância das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme 
tabela abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão 
Presencial nº 024/2011, devidamente homologado pelo Município em 
30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de R$ 1.758,00 (hum mil setecentos e cinqüenta e oito 
reais) a ser pago em até 30 dias posterior ao recebimento da fatura após a 
entrega dos produtos conforme emissão de autorização de fornecimento, 
por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito 
em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente 
ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na 
forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 084/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, 
Centro, resolve registrar o preço da empresa J. R. EHLKE & CIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. João Gualberto, nº 1.661, 
bairro juvêve, na cidade de Curitiba – PR, CEP 80.030-001, cadastrada no 
CNPJ/MF nº 76.730.076/0001-34, representada pelo Sr. José Romeu 
Ehlke, brasileiro, divorciado, comerciante, residente na Alameda 
Prudente de Moraes, nº 488, Apto 701, na cidade de Curitiba - PR, portador 
do RG nº 6.378.390 SSP/PR e do CPF/MF nº 027.853.159-87, mediante 
a observância das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 024/2011, devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de R$ 4.020,00 (quatro mil e vinte reais) a ser pago em 
até 30 dias posterior ao recebimento da fatura após a entrega dos produtos 
conforme emissão de autorização de fornecimento, por intermédio da 
tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente ata 
de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011.

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL                                    

PARECER N° 22/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO:   	 Apresentação do Ofício 04/2011 do CONDEMA, 
em resposta ao pedido do COMPLAN acerca de Parecer Técnico da 
implantação da Mineradora e Distribuidora de Água São José Ltda., em 
área de fundo de vale da nascente do Córrego Amoreiras. O ofício trata de 
manifesto favorável do CONDEMA acerca da implantação da implantação 
da Mineradora e Distribuidora de Água São José Ltda. em área de fundo 
de vale da nascente do Córrego Amoreiras. 

PARECER: O conselho acatou a decisão favorável do CONDEMA 
pronunciando também pelo PARECER FAVORÁVEL a implantação 
do empreendimento.

Rolândia, 12 de abril de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 
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Art. 47. Os recursos provenientes de convênios repassados pelo Município, a entidades públicas ou privadas, 
deverão ter suas aplicações comprovadas mediante prestação de contas ao Sistema de Controle Interno da Prefeitura.

Parágrafo Único. A prestação de contas deverá ser pelo valor recebido, o que condicionará o repasse das parcelas 
subsequentes.

Art. 48. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título, submeter-se-ão a fiscalização 
do Poder concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 
os recursos.

Art. 49. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios e parcerias com entidades não governamentais 
sem fins lucrativos. 

Art. 50. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos 
projetos de lei relativos às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto 
não iniciada a votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 

Art. 51. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado para sanção do prefeito até o primeiro dia 
de janeiro de 2012, a programação constante deste projeto encaminhado pelo Executivo poderá ser executada 
em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total geral do orçamento, enquanto não se completar o ato 
sancionatório.
 

Art. 52. O Poder Executivo elaborará e publicará até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 
2012, cronograma anual de desembolso mensal.

Parágrafo Único. A Câmara Municipal enviará até dia 1° de janeiro 2012, ao Executivo, o cronograma anual de 
desembolso mensal para o referido exercício financeiro.

Art. 53. O Poder Executivo publicará até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, as receitas desdobradas, 
em metas bimestrais de arrecadação.

Art. 54. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, para ciência, no prazo de 20 (vinte) dias após 
a publicação da Lei Orçamentária, o Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD, especificando por projetos 
e atividades, os elementos de despesas do orçamento fiscal dos Poderes Legislativo e Executivo, Autarquias, 
Fundações e Fundos Municipais.

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 de Maio 
de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

ADAUTO KAMIMURA
Secretário de Administração

MARK ALMEIDA
Secretário de Finanças

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA 03

CONTINUAÇÃO NA PÁGINA 05

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 
009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 
nº 1.352, Centro, resolve registrar o preço da empresa BIOMARQUESINI 
PRODUTOS CIENTÍFICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede à Estrada Caminho dos Açores, nº 1.061, Stº Antônio de Lisboa, 
na cidade de Florianópolis – SC, CEP 88.050-300, cadastrada no CNPJ/
MF nº 80.993.751/0001-95, representada pelo Sr. Carlos Roberto 
Marchesini, brasileiro, divorciado, empresário, residente na Av. dos 
Bonitos, nº 409,  na cidade de Florianópolis – SC, portador do RG nº 
6.280.644 SSP/SC e do CPF/MF nº 253.806.569-00, mediante a observância 
das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para eventual 
fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela abaixo, 
conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº 024/2011, 
devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços 
o valor total estimado de R$ 12.225,40 (doze mil duzentos e vinte e cinco 
reais e quarenta centavos) a ser pago em até 30 dias posterior ao recebimento 
da fatura após a entrega dos produtos conforme emissão de autorização 
de fornecimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, 
mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente ata 
de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA- FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 080/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, 
residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, Centro, 
resolve registrar o preço da empresa BIOSYSTEMS – COMERCIAL, 
IMPORTADORA, EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS PARA 
LABORATÓRIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à 
Rua Maurílio da Cruz, nº 49, Vila Edith I, na cidade de São José dos Pinhais 
– PR, CEP 83.065-200, cadastrada no CNPJ/MF nº 82.296.062/0003-19, 
representada pelo Sr. Volnei Quaresma de Menezes, brasileiro, 
casado, Representante legal, residente na Rua Adão Casemiro Troczinski, 
nº 340,  na cidade de Curitiba - PR, portador do RG nº 3.375.786-7 SSP/
PR e do CPF/MF nº 512.240.549-20, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para eventual 
fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela abaixo, 
conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº 024/2011, 
devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o 
valor total estimado de R$ 66,00 (sessenta e seis reais) a ser pago em até 30 
dias posterior ao recebimento da fatura após a entrega dos produtos conforme 
emissão de autorização de fornecimento, por intermédio da tesouraria do 
Município de Rolândia, mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente ata 
de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 081/2011

Ref. Pregão Presencial nº 024/2011 - Anexo I

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com  sede à Av. Presidente Bernardes  - 
809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 
009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 
nº 1.352, Centro, resolve registrar o preço da empresa CIRÚRGICA 
LONDRINA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede à Rua Astorga, nº 359, Térreo, Bairro Hedy, 
na cidade de Londrina - PR, CEP 86.061-160, cadastrada no CNPJ/MF 
nº 10.676.242/0001-53, representada pelo Sr. Alexsandre Novi, 
brasileiro, casado, empresário, residente na Rua Monteiro Lobato, nº 450, 
Centro,  na cidade de Jataizinho - PR, portador do RG nº 4.245.323-4 e 
do CPF/MF nº 713.960.479-72, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para 
eventual fornecimento dos produtos discriminados nos itens conforme tabela 
abaixo, conforme documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial 
nº 024/2011, devidamente homologado pelo Município em 30/05/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços 
o valor total estimado de R$ 11.804,70 (onze mil oitocentos e quatro reais 
e setenta centavos) a ser pago em até 30 dias posterior ao recebimento da 
fatura após a entrega dos produtos conforme emissão de autorização de 
fornecimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, 
mediante depósito em conta - corrente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E 
DA VIGÊNCIA
O prazo de entrega dos produtos será de até 03 (três) dias úteis contados do 
recebimento da nota de empenho via fax, onde constarão as quantidades, 
conforme as necessidades do Laboratório. O prazo de vigência da presente ata 
de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste instrumento pelas partes, podendo ser prorrogado na forma da lei.

CLÁUSULA QUARTA - FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR EDIFÍCIO DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de maio de 2011. 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

PARECER N° 20/2011			 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA.

ASSUNTO: Solicitação do SUPERMERCADOS JULIANA 2, pelo 
protocolo nº 4745/2011, para a doação de parte da Rua Cícero Alves Teté, 
para fins de construção. Com apresentação do presidente Israel Biason Filho, 
foi apontado que a área denominada de quadra 01, do loteamento Jardim 
Coliseu foi adquirida pelo requerente quando foi lançado o loteamento. 
Como a Rua Cícero Alves Teté não possui saída e finaliza sobre um lote de 
propriedade particular, cujo proprietário manifestou-se através de documento 
em não ter interesse no acesso ao seu lote por aquela via, o  requerente pede a 
cessão da área para anexar ao terreno de sua propriedade, conseqüentemente 
ampliando-a. Colocado em discussão, o conselho entendeu inicialmente que 
por tratar-se de área pública, não será possível a doação pura e simples, 
no entanto foi sugerido que o interessado poderá permutar com outra área 
semelhante em superfície, valores ou em serviços que deverão ser prestados 
ao município, em compensação ao pedido, através de avaliação imobiliária 
incluindo-se a infra-estrutura ali existente. Foi lembrado também pelo 
conselho que a partir da manifestação de interesse do proprietário, antes 
deverá ser feita a desafetação da área através de projeto a ser enviado à 
Câmara Municipal. 

PARECER: Com isso o conselho emitiu o PARECER FAVORÁVEL à 
permuta de área ou de serviços, e que seja devolvido às origens para os 
trâmites necessários.

Rolândia, 12 de abril de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL                                   

 PARECER N° 21/2011
	
		
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO:   	 Apresentação do Ofício 03/2011 do CONDEMA, 
em resposta ao pedido do COMPLAN acerca de Parecer Técnico da 
implantação do Centro Cultural San Fernando em fundo de vale do Lago 
San Fernando. O ofício trata de manifesto favorável do CONDEMA acerca 
da implantação do Centro Cultural San Fernando em área de fundo de vale. 

PARECER: O conselho acatou a decisão favorável do CONDEMA 
pronunciando também pelo PARECER FAVORÁVEL a implantação 
do empreendimento.

Rolândia, 12 de abril de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

VACINA CONTRA FEBRE 
AMARELA 
A vacina contra Febre Amarela com apenas 1 dose deve ser 
reforçada a cada 10 anos. 
Quem não se vacinou ainda tem tempo. As Unidade Básica 
de Saúde (UBS)em Rolândia estarão abertas de segunda a 
sexta-feira, das 8 às 19 horas para atender melhor a você!



Página 16 Diário Oficial de Rolândia Ano 3 - nº 199 06 de Junho de 2011 Página 05Diário Oficial de Rolândia Ano 3 - nº 19906 de Junho de 2011

Site prefeitura: www.rolandia.pr.gov.br

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA 04

CONTINUAÇÃO NA PÁGINA 06

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
 

 PARECER N° 13/2011
	
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de ROBSON DE SOUZA, pelo protocolo 
nº 2741/2011, para a alteração da Lei nº 14/2006 - Zoneamento de Uso e 
Ocupação de Solo Urbano, sobre o Lote nº 328-B, Gleba Patrimônio Rolândia, 
de Zona Industrial 1 e Zona Residencial 1, para Zona Residencial 2, com 
vistas a implantação de loteamento residencial.  Colocado em discussão, 
o processo foi examinado levando-se em consideração que a região ainda 
guarda as poucas áreas existentes de ZR-1. O conselheiro Helder, cita 
que a mudança de ZR1 para ZR-2, projeta um aumento da densidade 
populacional, ao passo que praticamente inexiste projetos de loteamentos 
para ZR-1 por terem lotes bem mais caros de difícil acesso à grande maioria 
da população. Citou inclusive que recentes dados estatísticos ventilados na 
mídia, mostram a ascensão das classes “D” para “C” e de “C” para “B”. 
O conselheiro Roger opina que as ZR-1s, estão fadada a desaparecer pelo 
crescimento dos condomínios fechados que apresentam-se com melhores 
condições de segurança do que os demais. Inclusive sugere que o município 
deva criar áreas específicas para a implantação desses empreendimentos. A 
conselheira Catarina também cita que há mais de 15 anos não se apresenta 
projeto de loteamento para a ZR-1. E ainda lembra da alta valorização de 
lotes em ZR-2, que não se compra 2 terrenos em ZR-2, vendendo 1 lote em 
ZR-1. Roger comentou que às vezes proprietários de lotes não entendem 
sobre o divisor de zonas, onde pode-se realizar algo do lado de uma via em 
que do outro não se pode aplicar o mesmo investimento.  O conselheiro 
Helder lembrou ainda que a separação de zonas industriais de residenciais 
devam ser feitas por vias com no mínimo 32 metros de largura, e que a Av. 
Brasília já presta esse papel separando as áreas industriais das residenciais 
naquele extremo que é inclusive exigência do I.A.P. adotadas por loteadores 
recentemente na apresentação de projetos dessa natureza. 

PARECER: 	 Colocado em votação, após discussões diversas, 
as definições foram: a)-  para alteração da ZONA INDUSTRIAL 1, ZI-1, 
para ZONA RESIDENCIAL 1, ZR1, com PARECER FAVORÁVEL 
COM READEQUAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO EXISTENTE 
PARA O PROPOSTO;    b)- de ZONA RESIDENCIAL 1 - ZR1, para 
ZR2, PARECER DESFAVORÁVEL, pela maioria, com abstenção da 
representante do conselho pela Secretaria de Planejamento Lelce Farias.

Rolândia, 29 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL                                  

  PARECER N° 14/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de ESTEVÃO AFONSO PEREIRA, 
pelo protocolo nº 2940/2011, em que solicita à SEPLAN a aprovação de 
projeto de construção de uma unidade comercial sobre o lote nº 10, quadra 
nº 13, Jd. Santiago, onde já existe uma unidade residencial. O pedido 
precede de dúvida pela SEPLAN, pois a legislação em vigor aponta que 
em ZR-2 e ZR-3, poderá ser construída somente uma unidade residencial 
familiar sobre o lote, não especificando que poderá ser construída uma 
unidade residencial e uma comercial. Em reunião realizada em 08/06/2010, 
pedido semelhante foi protocolado para exame do conselho o qual opinou 
pelo “parecer favorável pelas edificações, no entanto o proprietário ficará 
impedido de subdividir o lote por qualquer motivo”. 

PARECER: 	 Diante dessa premissa, o conselho opinou pela 
“aplicabilidade da lei”, emitindo o PARECER FAVORÁVEL para que 
seja devolvido às origens para os trâmites necessários.

Rolândia, 29 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL                                         

PARECER N° 15/2011
			 
ORIGEM: 	 S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E 
PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de LUIZ CARLOS BOGO e 
RODRIGO SHINEIDER, através do protocolo nº 4244/2011, em que 
solicita a alteração da Lei nº 14/2006 – Lei de Zoneamento do Uso e 
Ocupação do Solo Urbano, para a alteração do recuo existente na Rua das 
Indústrias de 10,00 para 5,00 metros, conforme exposição de motivos em 
anexo. O pedido tem semelhança à solicitação protocolada em reunião 
realizada em 13/07/2010 para a alteração de recuos frontais na Rua Belo 
Horizonte, do Parque Industrial Itamaraty, cujo parecer foi favorável 
àquela reivindicação. Neste caso, a alegação do requerente embasa-se 
em apontar que a via já consolidou-se com construções de recuos entre 
5,00 e 6,00 metros e não com 10,00 metros como exige a legislação. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e votação, o conselho 
emitiu o PARECER FAVORÁVEL para ser devolvido às origens para 
os trâmites necessários.

Rolândia, 29 de março de 2011.

            ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

						             

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

PARECER N° 16/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de AGROPECUÁRIA ROLÂNDIA 
SS/ LTDA., através do protocolo nº 1567/2011, para a construção de uma 
edificação comercial em alvenaria (Conveniência), sobre o Lote nº 13, 
Quadra nº 10, Jardim dos Pioneiros. O pedido teve origem da Secretaria de 
Planejamento para dirimir dúvidas sobre a exigência da Lei Complementar  
nº 14/2006 em seu Art.  41, que exige a reserva de garagens para prédios 
comerciais sendo 1 vaga para cada sala comercial. O projeto apresentado 
não prevê áreas de estacionamento internas ao lote e sim fôra apresentado 
sobre o recuo. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e votação, o conselho emitiu o 
PARECER DESFAVORÁVEL, para o pedido, já que não atende a legislação 
em vigor, e que seja remetido às origens para os trâmites necessários.

Rolândia, 29 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

          CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL	                                     

PARECER N° 17/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de JUSSARA ANGELO MIAMOTO 
e ou, através do protocolo nº 3192/2011, para a Regularização de um 
Sobrado em alvenaria, sobre o Lote nº 02, Quadra “A”, Centro. O pedido 
tem origem através da SEPLAN, para dirimir dúvidas acerca da proposta, 
que veio acompanhada de projeto arquitetônico da edificação não aprovado 
na época de sua construção. Atualmente o prédio encontra-se edificado 
no alinhamento predial não obedecendo os recuos mínimos para a zona. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e posterior votação, o 
conselho emitiu o PARECER DESFAVORÁVEL, para ser devolvido às 
origens para os trâmites necessários. O conselho sugeriu ainda um estudo 
de iniciativa do executivo municipal para “uma possível regularização de 
edificações dessa natureza com regularização onerosa”.

Rolândia, 29 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

 PARECER N° 18/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 S o l i c i t a ç ã o  d e  M I N E R A D O R A E 
DISTRIBUIDORA DE ÁGUA MINERAL SÃO JOSÉ LTDA, através 
do protocolo nº 4503/2011, para a mudança do traçado do Sistema Viário 
sobre o Lote nº 328-B-REM., Gleba Ribeirão Cafezal, conforme documentos 
em anexo. Com exposição do presidente Israel Biason, o pedido refere-se 
a instalação da empresa em área de fundo de vale próximo a nascente do 
Córrego Amoreiras, com vistas a exploração e envase de água mineral. A 
proposta foi examinada sob dois aspectos: a)- pela alteração do sistema 
viário retirando-se a via coletora que corta transversalmente o lote e b)- pela 
implantação da empresa no terreno dentro da área de fundo de vale.  No 
exame do item “a”, pela argumentação da empresa, a tubulação de coleta do 
produto não pode ser subterrânea por questões de legislação específica da 
concessão, o que  justifica sua transposição sobre a via coletora. Colocado 
em discussão, Cláudio Metzger apontou que se o proprietário viesse a 
lotear o imóvel, a via é se suma importância e que não devia ser alterada. 
Comentou também que se a empresa vier a encerrar suas atividades no 
local, o sistema viário deverá ser reimplantado. Israel comentou que a 
empresa possui todas as concessões necessárias, tais como licenciamento 

de instalação do IAP, reserva legal, concessão de lavra expedida pelo 
DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral e outorga para uso 
de água da SUDERHSA, entre outros. Apontou também que se a empresa 
fizer qualquer alteração do CNPJ para outras finalidades, deverá ser revisto 
pelo conselho. O conselho entendeu também que em vista de matéria de 
âmbito ambiental, deverá ser remetida solicitação ao CONDEMA para 
parecer. O conselheiro Helder Paiva apontou que a mudança no momento 
somente onera a o proprietário colocando-a rua dentro do seu lote. 

PARECER: 	 Colocado em votação, o conselho emitiu o parecer 
sobre os itens que foram analisados a saber: a)- pela alteração do sistema 
viário, retirando-se a via coletora naquele trecho do lote: PARECER 
FAVORÁVEL. b)- pela implantação da empresa no terreno dentro da área 
de fundo de vale: foi recomendado enviar o pedido para o CONDEMA 
para que se manifeste a respeito e apresente o resultado à SEPLAN que 
se encarregará de examinar os projetos dessa natureza.

Rolândia, 29 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

Site prefeitura: www.rolandia.pr.gov.br

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
                              

      PARECER N° 19/2011
			 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de HERMINIO LEONARDI, através 
do protocolo nº 4608/2011, para a Subdivisão do Lote nº 73-A-1-REM., 
Gleba Ribeirão Vermelho, Distrito de São Martinho, com área de ., para 
fins de loteamento. O pedido foi apresentado para exame do sob a Lei nº 
2948/2002, cujas áreas acima de 5.000m2  tenham o parecer conclusivo 
do COMPLAN. 

PARECER: Colocado em discussão e posterior votação, o conselho emitiu 
o PARECER FAVORÁVEL para que se dê continuidade ao processo 
junto a SEPLAN.

Rolândia, 29 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 
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CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

      PARECER N° 06/2011
	
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Apresentação do pedido de subdivisão do lote nº 
73-A-REM.-A, Distrito de São Martinho, para fins de loteamento, devido 
ao mesmo apresentar área acima de 5.000m2. Conforme determinação 
legal, o pedido foi examinado sob o aspecto da Lei nº 2948/2002, cujas 
áreas acima de 5.000m2 tenham o parecer conclusivo do conselho e sobre 
a Lei do Plano Viário Municipal. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e posterior votação, o conselho 
emitiu o PARECER FAVORÁVEL, para que seja devolvido aos trâmites 
necessários.

Rolândia, 08 de fevereiro de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
  Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

PARECER N° 07/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Retorno do projeto de subdivisão do Lote nº 
93-B-REM., 92-A1 e 92-A-REM., Gleba Patrimônio Rolândia, de ENY 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES SOCIAIS LTDA., através 
do protocolo nº 8048/2010. O pedido foi examinado pelo conselho sob o 
aspecto da Lei nº 2948/2002, cujas áreas acima de 5.000m2 tenham o parecer 
conclusivo do conselho, além do Sistema Viário, entre outros aspectos. 
Na proposta apresentada, o conselho apontou que a)- o solicitante deva 
apresentar no projeto a implantação das edificações existentes cotando-as 
umas às outras obedecendo às exigências de recuo previstas em lei; b)- 
apresentar o alargamento da rua de fundo de vale com a amarração das 
construções; e, c)- mostrar no projeto as faixas de preservação ambiental 
pois o lote possui fundos com curso d´água. 

PARECER: 	 Diante da falta dessas informações, o conselho emitiu 
o PARECER FAVORÁVEL COM AS RESTRIÇÕES APONTADAS 
e que a SEPLAN  se encarregue de cobrar do requerente as alterações 
necessárias.

Rolândia, 22 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
  Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011                                  

  PARECER N° 08/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de RUBENS ANGELO CHAGAS, 
pelo protocolo nº 4095/2011, para a alteração do Sistema Viário 
sobre o Lote nº 44, Gleba Bandeirantes, com vistas a implantação de 
loteamento denominado “Residencial Antonio Pizzaia”. Com exposição 
da representante da SEPLAN Lelce Farias, o pedido propõe a alteração 
do traçado da via de fundo de vale que atualmente corta transversalmente 
uma área de reserva legal existente no lote. Entre outras considerações, 
foi colocado pelo Engº Cláudio Metzger, que existem casos que o traçado 
das vias estruturais não se encontra com vias coletoras e vice-versa, e há 
casos que a mudança de descontinuidade das vias atende atualmente o 
loteador, mas que futuramente poderá prejudicar outros loteadores, sendo 
que a proposta deveria contemplar o espaço como um todo. Foi apontado 
também como sugestão, que o requerente possa manter o traçado do sistema 
viário existente e transformar a Área Institucional em parte da Reserva 
Legal, que é legalmente permitido, até porque no entorno existem Áreas 
Institucionais suficientes que não apontam prejuízo para o Poder Público 
Municipal. 

PARECER: 	 Com isso, o conselho emitiu o PARECER 
DESFAVORÁVEL para que se dê continuidade ao processo junto à 
SEPLAN.

Rolândia, 22 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

PARECER N° 09/2011
			 

ORIGEM: 	 CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA.

ASSUNTO: 	 Solicitação da CÂMARA MUNICIPAL DE 
ROLÂNDIA, através do Projeto de Lei nº 2/2011, pelo protocolo nº 
4194/2011, para a transformação da Área de Terras denominada Quadra nº 
79, de ZE - Zona Especial para ZC-1- Zona Comercial-1, compreendido 
entre as Ruas Willie Davids, Santa Catarina, Goiás, Arthur Thomas e Castro 
Alves. Com exposição do vereador José Danilson de Oliveira, foi apontado 
que há interesse de empresários na aquisição do terreno para investimentos. 
Como o Município declarou que no momento não há possibilidades de 
adquiri-lo, a Associação dos Vicentinos que é a atual proprietária do imóvel, 
vem pedir a mudança do zoneamento do local já que atualmente é declarada 
de Zona Especial pela legislação em vigor, visto também que o entorno fora 
todo transformado em ZC-1. O conselho recomenda que a Associação dos 
Vicentinos possa viabilizar junto a(s) empresa(s) interessada(s), a instalação 
de serviços de saúde ou sociais, já que o local ficou caracterizado há muito 
tempo pelo atendimento do Posto de Saúde Central, Escola do Trabalho, etc. 
Segundo o conselheiro e vereador José Danilson de Oliveira, o município 
também só tem contrato de uso das instalações com a Sociedade até 
31/12/2011. O conselho ainda pediu que a Sociedade apresente a matrícula 
do imóvel (que não estava presente no pedido), para averiguação de possíveis 
restrições nela averbadas, já que o terreno tem origem de transferências 
da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. O conselheiro Roger 
Appel sugeriu a apresentação pela Sociedade de pareceres dos demais 
conselhos instituídos no município anuindo o desinteresse de uso do imóvel, 
principalmente aqueles que possuem vínculo com atendimento de saúde, 
social, etc. O conselheiro Luiz Anselmo apontou que a não transformação 
do zoneamento do imóvel, mesmo com as manifestações de desinteresse 
do município, só virão em prejuízo do proprietário. Concluindo, e colocado 
em votação, o conselho requisitou que o proprietário apresente além da 
matrícula do registro de imóveis atualizada, uma declaração por escrito da 
Associação São Vicente de Paulo de que a transformação e mudança do 
zoneamento não apresentará nenhum prejuízo à entidade, assim como a 
desistência de interesse do Município pela área em foco. 

PARECER: 	 Com isso, o conselho votou com PARECER 
FAVORÁVEL e que se dê continuidade ao processo junto aos demais 
órgãos afins.

Rolândia, 22 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

PARECER N° 10/2011
			 

ORIGEM: 	 CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA.

ASSUNTO: 	 Solicitação da CÂMARA MUNICIPAL DE 
ROLÂNDIA, através do Projeto de Lei nº 3/2011, pelo protocolo nº 
4195/2011, para a alteração da Lei Complementar nº 15/2006, conforme 
segue. O pedido refere-se a alteração da Lei Complementar nº 15/2006 – 
Lei de   Parcelamento e Remembramento do Solo Urbano, acrescentando 
o § 5º ao Art. 37, com a seguinte redação: “ § 5º -  Ficam autorizados a 
subdividir os lotes, ainda que não edificados, nas metragens previstas nos 
artigos anteriores, os proprietários de um único imóvel no Município, 
sendo vedados novos pedidos em nome do mesmo requerente, ainda que 
para outro lote.”  Colocado em discussão, algumas opiniões apontaram 
para: a)- situação 1: a autorização para a subdivisão do lote deve se prever 
primordialmente a função social; b)- situação 2: em que poderia se exigir 
apenas a construção de uma unidade residencial para a subdivisão do lote, 
haja vista que o interessado já pretende o desdobro para essa finalidade; 
b)- situação 3:  os parâmetros de financiamento da Caixa Econômica só 
permitem a existência de um imóvel no lote, daí a dificuldade de um único 
proprietário que irá utilizar o imóvel para uso pessoal ter que construir as duas 
unidades e após, pleitear a subdivisão; c)- situação 4:  o processo deveria 
ser similar ao adotado pela Associação dos Engenheiros de Rolândia quanto 
às exigências do Programa Casa Fácil, que limita a obtenção de benefício 
de projeto ao interessado; d)- situação 5: o pedido de projeto protocolado 
deva ser submetido a um técnico da Secretaria de Ação Social indicando 
através de formulário próprio, a situação sócio/econômica do requerente e 
que o mesmo se enquadre nos moldes dos pedidos similares ao Programa 
Casa Fácil. 

PARECER: 	 Diante das várias situações apresentadas, o conselho 
opinou para que a SEPLAN se encarregue de criar as condicionantes 
necessárias para ser remetido à Câmara para exame e alteração da Lei.

Rolândia, 22 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
  Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

PARECER N° 11/2011
	
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de RIESA AGROPASTORIL E 
PARTICIPAÇÕES SOCIAIS LTDA., pelo protocolo nº 3118/2011, 
para a Subdivisão do Lote nº 326-C/325-A-2/3-REM., Parque Industrial 
Itamaraty, com área de 34.491,82m2, segundo a Lei nº 2948/2002. O pedido 
foi examinado sob o aspecto da Lei nº 2948/2002, cujas áreas acima de 
5.000m2 tenham o parecer conclusivo do conselho. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e posterior votação, o 
conselho emitiu o PARECER FAVORÁVEL para que se dê continuidade 
ao processo pela SEPLAN.

Rolândia, 22 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

PARECER N° 12/2011
			 
ORIGEM: 	 S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E 
PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de PAULO JOSÉ DE SOUZA, através 
do protocolo nº 2770/2011, para a unificação do Lote nº 86-B e Lote nº 
86-C, da Gleba Patrimônio Rolândia, com área de 6.050,00m2. O pedido 
foi examinado entre outros aspectos, também pela Lei nº 2948/2002. O 
lote está inserido em uma zona residencial -2, onde a unificação resultante 
não poderá ultrapassar a 10.800m2. (Anexo II – Índices de Ocupação da 
Lei Complementar nº 14/2006). O pedido foi apresentado separados em 
duas fases de unificação e subdivisão, razão que o conselho pediu que o 
requerente apresente o pedido em um único processo para que tramite 
desde a aprovação junto a Prefeitura até a averbação em cartório. 

PARECER: 	 Com isso, o conselho emitiu o PARECER 
FAVORÁVEL, apontando para a ressalva e remeter à SEPLAN para os 
trâmites necessários.

Rolândia, 22 de março de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 
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LEI Nº 3473/2011

SÚMULA: Estabelece a revisão geral anual e reajustes dos vencimentos 
dos servidores, empregados públicos municipais; dos proventos dos 
aposentados e pensionistas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os vencimentos dos servidores e empregados públicos municipais 
do Quadro de Pessoal Efetivo e dos integrantes do Quadro Próprio do 
Magistério Público Municipal, inclusive os proventos dos respectivos 
aposentados e pensionistas, bem como o dos servidores Municipais do 
Quadro de pessoal em Comissão, ficam reajustados a partir do dia 01 
de maio de 2011, na ordem de 7% (sete por cento), sendo 6,47% (seis 
vírgula quarenta e sete por cento) correspondente à revisão anual prevista 
na Constituição Federal em seu artigo 37, inciso X, calculada segundo 
o INPC-IBGE acumulado nos meses de janeiro a dezembro de 2010, 
conforme preceitua o art. 2º da Lei Municipal nº 3.076/2004 e a outra 
parcela de 0,53% (zero vírgula cinquenta e três por cento) corresponde a 
reajuste efetivo dos valores remuneratórios.

Art. 2º - Os vencimentos que após a revisão geral anual prevista no artigo 
anterior continuarem inferiores ao piso mínimo local, que fica estabelecido 
em R$ 600,00 (seiscentos reais), deverão sofrer a devida adequação de 
modo a atingir tal piso.

Art. 3º - Fica instituído o vale alimentação ao servidor efetivo, no valor 
de R$ 30,00 (trinta reais) o qual será entregue àquele, no máximo, a partir 
do mês agosto de 2011.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, com efeitos financeiros a partir de 01 de maio 
de 2011.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 27 de maio de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal da Administração

LEI Nº 3475/2011

SÚMULA: Altera denominação de logradouro público.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI:

Art. 1° - Fica alterado o nome da Rua localizada no Residencial Maanain, 
denominada “Gaston Leon Kuck” passando a ser denominada Rua “Eurico 
Fernandes”.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 3262/2007.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO 
DO PARANÁ, aos 31 de maio de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

ADAUTO KAMIMURA
Secretário Municipal da Administração

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR – 2011

PARECER N° 01/2011
			 

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de ROBERTO DE SOUZA PORTO, 
em que requer o exame do conselho para parecer acerca das dimensões 
a menor da continuidade da Rua José Eugênio de Campos e Rua 
Mário Miguel, procedentes do Conjunto Ettore Martini, Distrito 
de São Martinho, dentro do Programa Minha Casa Minha Vida. O 
questionamento do pedido refere-se à continuidade das dimensões das ruas 
procedentes do conjunto Ettore Martini para o novo loteamento proposto. 
Pela legislação vigente, a largura exigida é de 13,00 metros, com 8,00 
metros de caixa de rolamento e passeios de 2,50 metros em suas larguras, 
ao passo que as ruas do conjunto existente possuem a largura de 12,00 
metros.  Nas exposições da proposta, foi apontado que como as quadras 
e o zoneamento do programa M.C.M.V. são casos especiais devidamente 
aprovados em lei municipal, as dimensões dos terrenos também são menores 
para haver melhor aproveitamento de sua ocupação, sem interferência no 
projeto urbanístico. 
	
PARECER: 	 Colocado em discussão e após, em votação, o 
conselho entendeu as argumentações apresentadas emitindo o PARECER 
FAVORÁVEL, para que se dê continuidade do processo.

Rolândia, 08 de fevereiro de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR – 2011

  PARECER N° 02/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de Empreendimentos Casa Grande 
Ltda., através do protocolo nº 967/2011, para parecer acerca da 
apresentação do Loteamento Parque Industrial Cidade Nova, do Lote 
nº 89-90-91-92/REM./REM., Gleba Colônia Roland. O pedido retorna ao 
conselho para exame, pois a já fora examinado em outra ocasião agregado 
com o loteamento residencial não aceito pelo I.A.P., que inclusive este 
havia sugerido separá-los para a obtenção de aprovações ambientais. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e posterior votação, o 
conselho examinou o pedido sob os aspectos urbanísticos, viário, entre 
outros, emitindo o PARECER FAVORÁVEL, para que se dê continuidade 
ao processo junto a SEPLAN.	

Rolândia, 08 de fevereiro de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

PARECER N° 03/2011
			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação da ALIANÇA CULTURAL 
BRASIL-JAPÃO, através do protocolo nº 209/2011, em que requer 
a subdivisão do Lote nº 48-A-REM.-B, com área de 67.199,63m2., da 
Gleba Bandeirantes. O pedido foi examinado sob o aspecto da Lei nº 
2948/2002, cujas áreas acima de 5.000m2 tenham o parecer conclusivo 
do conselho e sobre a Lei do Plano Viário Municipal. Para atendimento à 
solicitação, conselho entendeu que o requerente deverá apresentar além 
do projeto de subdivisão, memoriais e demais documentos necessários: 
a)- indicação no lote da reserva legal, a locação em coordenadas U.T.M., 
a nascente do Córrego Coruja, bem como a locação cadastral cotada das 
edificações dentro do lote; b)- a via marginal de fundo de vale que contorna 
a cabeceira do rio e c)- a indicação da faixa non-aedificandi ao longo da 
rua conforme exigências do código ambiental. 

PARECER: 	 Colocado em discussão e posterior votação, o 
conselho examinou o pedido sob os aspectos urbanísticos, viário, entre 
outros, emitindo Com isso, e entendeu que a apresentação do processo 
deva ser feito à SEPLAN para exame final do projeto e viabilização do 
pedido de aprovação.

Rolândia, 08 de fevereiro de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA – PR - 2011

 PARECER N° 04/2011
	
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Solicitação de EZEQUIEL CAMPANER, pelo 
protocolo nº 1643/2011, em que requer parecer acerca de possíveis 
invasões das moradias do Projeto Minha Casa, Minha Vida sobre 
a estrada vicinal Km-16, em São Martinho. O requerente alega que 
o loteamento recém implantado do programa M.C.M.V. no distrito de 
São Martinho vem “invadindo” o leito da estrada vicinal Km-16, via de 
escoamento de safras através de veículos rurais, comprometendo sua largura 
natural. Pela legislação em vigor, o lote 73-2B-REM, da Gleba Ribeirão 
Vermelho, que trata a implantação do referido loteamento, foi inserido no 
Perímetro Urbano do distrito e caracterizado como ZEIS – Zona Especial 
de Interesse Social, para atender as exigências legais. O levantamento 
topográfico local juntamente com dados de matrícula do imóvel permitiram 
a implantação da área que “supostamente”, como sugere o requerente, está 
“invadindo” a estrada com seu leito já consolidado.

PARECER: 	 Devolva-se ao órgão de origem.

Rolândia, 08 de fevereiro de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
  Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

 CONSELHO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
ROLÂNDIA - PR - 2011  

PARECER N° 05/2011

			 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ASSUNTO: 	 Subdivisão da A.I. do Distrito de Nossa Senhora 
Aparecida, para fins de loteamento do programa Minha Casa, Minha 
Vida. Apresentação do Lay-Out de loteamento de Área Institucional do 
distrito de Nossa Senhora Aparecida, com a proposta de construção de 23 
unidades, arruamento e áreas públicas. Foi colocado ao conselho para parecer, 
a possibilidade de se implantar no loteamento proposto a pavimentação de 
blocos de paralelepípedo que é semelhante ao existente em outras ruas do 
Distrito, com intuito de diminuição de custos. 

PARECER: 	 O conselho opinou em não haver objeção à proposta 
até porque trata-se de empreendimento do Programa Minha Casa, Minha 
Vida, emitindo o PARECER FAVORÁVEL.

Rolândia, 08 de fevereiro de 2011.

              ISRAEL BIASON FILHO
 Presidente do Conselho do Plano Diretor  Municipal 

PONTO FACULTATIVO 

A Prefeitura de Rolândia decretou Ponto 
Facultativo nas Repartições Públicas da 
Municipalidade que executam serviços internos 
no dia 24 de junho de 2011.
A secretaria de Saúde vai realizar o atendimento 
das 7h00 às 19h00 no Posto da Vila. Após este 
horário, para qualquer emergência, os usuários 
deverão procurar o Hospital São Rafael.
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DÉCIMO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 013/2008

Referente à Dispensa Nº 005/2008

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF.  Sob o nº 76288760/0001-08, com sede à Av. Pres. 
Bernardes, 809, na cidade de Rolândia-Pr, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-
53, residente e  domiciliado nesta cidade, à Rua Santos Dumont, 1.352, 
Centro, doravante apenas designado CONTRATANTE,e de outro lado o 
Sr. SIZENANDO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, portador do C.P.F. nº 
010.536.989-68, residente na Rua Monteiro Lobato, 533 – aptº. 401, nesta 
cidade de Rolândia - PR., neste instrumento denominado LOCADOR, 
ajustam e outorgam o presente ADITIVO DE Contrato, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO E DO PRAZO.
Fica aditivada a cláusula primeira, do objeto e prazo, por mais 30 (trinta) 
dias, com início 01/06/2011, e término em 30/06/2011 perfazendo o valor 
do presente aditivo em R$ 1.500,00.
As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Data da assinatura, 20 de MAIO de 2011.

DECRETO Nº 6333/2011

SÚMULA:  Abre Crédito Adicional – Superávit Financeiro de recursos 
vinculados na quantia de    R$ 165.000,00 reforço de dotações das Secretarias 
Municipais.
	
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de conformidade com o 
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 09 da Lei nº 3.461/2010 - Lei Orçamentária 
Anual - LOA/2011, 

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no corrente exercício 
financeiro um crédito adicional suplementar, no valor de R$ 165.000,00 
(Cento e sessenta e cinco mil reais), para reforço de dotações constantes da 
Lei de Orçamento vigente, nº 3461 de 23 de dezembro de 2010, conforme 
abaixo especificado:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
02 – Diretoria de Apoio Pedagogico

Art. 2º - Como recursos para atendimento do crédito previsto no artigo 
anterior no valor de R$ 165.000,00 (Cento e sessenta e cinco mil reais), 
utilizar-se-á os recursos provenientes de superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial de exercícios anteriores nas fontes de recursos: 03104, 
03107 e 03507.

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
                                                                  
  EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 30 de maio de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

	
ADAUTO KAMIMURA

Secretário Municipal de Administração 

MARK ALMEIDA
Secretário Municipal de Finanças

	
CÁSSIA PUZZI

Diretora de Orçamento

DECRETO Nº 6334/2011

SÚMULA:  Abre Crédito Adicional – Remanejamento na quantia de R$ 
30.000,00 para reforço de dotações das Secretarias Municipais.
	
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de conformidade no Acórdão 
n° 768, de 12 de junho de 2008, na Instrução Técnica n° 233, de 17 de julho 
de 2008, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e nos §§ 2° e 4° do 
art. 19 da Lei nº 3.412/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2011, 

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no corrente exercício 
financeiro um crédito adicional por remanejamento, no valor de R$ 30.000,00 
(Trinta mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei de Orçamento 
vigente, nº 3461 de 23 de dezembro de 2010, conforme abaixo especificado:

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 30 de maio de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

	
ADAUTO KAMIMUR

ASecretário Municipal de Administração 

MARK ALMEIDA
Secretário Municipal de Finanças

	
CÁSSIA PUZZI

Diretora de Orçamento

DECRETO N° 6335/2011

SÚMULA: Abre Crédito Adicional – Excesso de arrecadação de recursos 
vinculados na quantia de                  R$ 100.000,00 para reforço de dotações 
da Secretaria Municipal de Saúde
	
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas, e de conformidade com o 
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 10 da Lei nº 3.461/2010 - Lei Orçamentária 
Anual - LOA/2011, 

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no corrente exercício 
financeiro um crédito adicional suplementar, no valor de R$ 100.000,00 
(Cem mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei de Orçamento 
vigente, nº 3461 de 23 de dezembro de 2010, conforme abaixo especificado:

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
02 – Fundo Municipal de Saúde

Art. 2º - Como recursos para atendimento do crédito previsto no artigo 
anterior o valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), utilizar-se-á os recursos 
provenientes de excesso de arrecadação na fonte de recursos: 31331.

ART 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
                                                                     

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
ESTADO DO PARANÁ, 30 de maio de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

	
ADAUTO KAMIMURA

Secretário Municipal de Administração 

MARK ALMEIDA
Secretário Municipal de Finanças

	
CÁSSIA PUZZI

Diretora de Orçamento

DECRETO Nº 6337/2011

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PA-
RANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei.

D E C R E T A:

Art. 1º	 Fica o Departamento de Tributação e Cadastro, autorizado 
a proceder o Cancelamento dos Tributos referente ao Cadastro  de                                         
nº 1.01.082.0036.001-0, localizado à R. Jequitibas,  497, Q 005 Lote 014, 
JD. RES. PARIGOT DE SOUZA, do contribuinte LEONERSO SCHNEI-
DER, relativo ao IPTU (IMPOSTO TERRITORIAL PREDIAL URBANO), 
referente ao exercício de 2004, conforme requerimento protocolado sob nº 
15868/2010.

Art. 2º	 Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
ESTADO DO PARANÁ, aos 02 de junho de 2011.

JOHNNY LEHMANN
Prefeito Municipal

	
ADAUTO KAMIMURA

Secretário Municipal da Administração

MARK DE ALMEIDA
Secretário Municipal de Fazenda

 	
CLEUDECIL DE MORAES

Diretor de Finanças

E R R A T A
Edital de Tomada de Preços nº 006/2011

1. O Município de Rolândia, através da Secretária de Compras, Licitação e 
Patrimônio, comunica a seguinte ERRATA ao Edital em epígrafe:

1.1 Onde lê- se:
8.16 Deverá a licitante apresentar atestado de destinação final de 
descontaminação de lâmpadas substituídas.

Leia-se:
8.16 Deverá a licitante apresentar atestado de destinação final de 
descontaminação de lâmpadas substituídas, no ato da assinatura do contrato 
pelas partes sob pena de desclassificação.

1.2 As demais condições que não conflitem com os termos desta errata 
permanecem mantidas.

Rolândia - Pr, 03 de junho de 2011.

José Tkaczuk Junior
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio
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Primeiro Aditivo do Contrato Nº 003/2011

Referente à Concorrência Nº 006/2010

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF.  sob o nº 76288760/0001-08, com sede à Av. Pres. Bernardes, 809, na cidade de Rolândia - Pr., 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor João Ernesto Johnny Lehmann, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 414.312-4 SSP/PR, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente e domiciliado nesta 
cidade, à Rua Santos Dumont, nº 1.352, Centro, doravante apenas designado CONTRATANTE, e de outro lado 
a empresa SHARK MÁQUINAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada 
no CNPJ/MF sob nº 06.224.121/0001-01, estabelecida na Avenida presidente Castelo Branco, nº 7.777, Galpão 
1, Vila Chalot, na cidade de São Paulo - SP, CEP 05.034-000, neste ato legalmente representada pelo Senhor 
Darci Locatelli, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 3.939.651-4 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob Nº 015.476.749-20, residente e domiciliado a Rua Doutor Gabriel dos Santos, nº 375, 15º andar, bairro Santa 
Cecília, na cidade de São Paulo – SP, doravante designada como Contratada, ajustam e outorgam o presente 
ADITIVO DE CONTRATO, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Vigência
Fica aditivada a cláusula segunda, da vigência, por mais 30 (trinta )dias com início em 01/06/2011 e término em 
30/06/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA -
As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Data da assinatura, 27de maio de 2011.

QUINTO ADITIVO DO CONTRATO Nº 088/2009

Ref: Pregão Presencial Nº 072/2009

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J.. sob  o  nº  
76.288.760/0001-08,  com  sede  à Av.   Pres. Bernardes, 809, na cidade de Rolândia-Pr., neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal em exercício, Sr. João Ernesto Johnny Lehmann, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 414.312-4, e do CPF/MF sob nº 009.727.119-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua 
Santos Dumont, 1.352, Centro, doravante apenas designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa INCOVIA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SINALIZAÇAO VIÁRIA E DE SEGURANÇA LTDA cadastrado no C.N.P.J. 
sob nº 08.321.096/0001-00, estabelecida na Rua Estados Unidos, nº 1.083, Jardim Internorte, na cidade de Maringá 
- PR, neste ato legalmente representada pelo Sr. Claudionei Aparecido Vitorino da Silva, brasileiro, 
casado, administrador, portador do RG nº 4.276.383-7 SSP-PR, e do CPF/MF sob nº 555.934.029-49, , residente a 
Av: Mandacaru, 1.110 -  Jd. Canadá, Maringá – P.R., doravante designada CONTRATADA,  ajustam e outorgam 
o presente ADITIVO,  mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA
Fica aditivada a cláusula quinta, do Prazo de Execução em mais 06 (seis) meses, com início em 25/02/2011 e 
término em 25/08/2011 e o Prazo de Vigência, em mais 06 ( seis ) meses, com início em  27/04/2011 e término 
em 27/10/2011.

Data da assinatura: aos 21 de fevereiro de 2011.

ATENÇÃO MULHERES: 
EXAME DO PREVENTIVO

A secretaria de Saúde da Prefeitura de Rolândia realiza o serviço do exame do 
preventivo, toda sexta-feira das 9 ás 16 horas, no Centro de Especialidades, 
na Rua Alzira Tiburski, 102 - Antigo Hospital São Judas Tadeu. 
O serviço que antes era realizado somente pelas Unidades Básicas de Saúde 
agora está à disposição no centro da cidade.
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